
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2679326 - SP (2024/0235368-3)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ADILSON PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : FELIPE GAVILANES RODRIGUES E OUTRO(S) - SP386282
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : RODRIGUES E SIQUEIRA SOCIEDADE DE ADVOGADOS
ADVOGADOS : VINICIUS DOS SANTOS SIQUEIRA - SP381366

FELIPE GAVILANES RODRIGUES - SP386282
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO QUE DETERMINA A 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM EM RAZÃO DE AFETAÇÃO 
DE TEMA REPETITIVO (TEMA N. 1255 DO STF). 
IRRECORRIBILIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Conforme entendimento pacífico desta Corte, "não se deve 
conhecer do recurso de agravo interno impugnando a decisão que determinou 
a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que observe a sistemática 
prevista nos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015, tendo em vista que o aludido 
sobrestamento não é capaz de gerar nenhum prejuízo às partes, motivo pelo 
qual é irrecorrível" (AgInt no REsp 1.663.877/SE, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 4/9/2017).

2. Agravo interno não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 14 de março de 2025.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO QUE DETERMINA A 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM EM RAZÃO DE AFETAÇÃO 
DE TEMA REPETITIVO (TEMA N. 1255 DO STF). 
IRRECORRIBILIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Conforme entendimento pacífico desta Corte, "não se deve 
conhecer do recurso de agravo interno impugnando a decisão que determinou 
a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que observe a sistemática 
prevista nos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015, tendo em vista que o aludido 
sobrestamento não é capaz de gerar nenhum prejuízo às partes, motivo pelo 
qual é irrecorrível" (AgInt no REsp 1.663.877/SE, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 4/9/2017).

2. Agravo interno não conhecido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo interno interposto por ADILSON PEREIRA DA 

SILVA às fls. 1121-1126 contra decisão de minha lavra, na qual determinei a devolução 

dos autos à origem para que fosse aguardado o julgamento do Tema n. 1255 do STF (fls. 

1111-1113). Inconformada, sustenta a parte agravante o seguinte (fl. 1124):
 

Nos termos do artigo 85, § 8º, do CPC, a fixação de honorários por 
equidade deve ser pautada por critérios objetivos, levando-se em consideração a 
complexidade da causa, o grau de zelo do profissional, o lugar da prestação do 
serviço e o tempo despendido.

No caso em tela, o trabalho do agravante foi extenso, com diversas peças 
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processuais apresentadas, audiências e intervenções que demandaram tempo e 
esforço significativos.

A fixação de honorários em valor irrisório desconsidera esses aspectos, 
gerando remuneração insuficiente.

A tabela de honorários da OAB deve ser utilizada como parâmetro mínimo, 
conforme entendimento jurisprudencial recente, sendo o valor mínimo de 10% sobre 
o valor da causa o montante a ser considerado justo.

Assim, o arbitramento em patamar tão baixo, como no presente caso, 
afronta esses parâmetros e necessita de revisão.

 
Assim, pleiteia o conhecimento e provimento do Agravo Interno, para que seja 

reformada a decisão monocrática que fixou honorários advocatícios em patamar irrisório. 

Contrarrazões às fls. 1134-1135.

É o relatório.

VOTO

O presente recurso não comporta conhecimento.

Isto porque a reiterada jurisprudência deste Tribunal Superior se dá no sentido 

de que "[o] ato de sobrestamento e remessa dos autos à origem, para a devida observação 

do rito de demandas repetitivas ou entendimento a ser definido pelo STF com repercussão 

geral reconhecida, não possui conteúdo decisório, razão por que é irrecorrível" (AgInt nos 

EDcl no AgInt no REsp n.1.849.739/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe de 6/12/2023).  

Confiram-se outros precedentes no mesmo sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO CONTRA DESPACHO QUE DETERMINA A DEVOLUÇÃO 
DOS AUTOS À ORIGEM EM RAZÃO DE AFETAÇÃO DE TEMA 
REPETITIVO. IRRECORRIBILIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. "Não se deve conhecer do recurso de agravo interno impugnando decisão 
que determinou a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que observe a 
sistemática prevista nos artigos 1.039 e 1.040 do CPC, tendo em vista que o aludido 
sobrestamento não é capaz de gerar nenhum prejuízo às partes, motivo pelo qual é 
irrecorrível". (AgInt nos EAREsp n. 1.699.180/MS, rel. Min. Nancy Andrighi, Corte 
Especial, DJe de 16/8/2024)

2. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp n. 2.628.004/AM, 
relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Segunda Turma, julgado em 
11/12/2024, DJe de 16/12/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 

DISTINÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
IPVA. LEGITIMIDADE PASSIVA. CREDOR FIDUCIÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. COBRANÇA. TEMA 1153/STF. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM PARA FINS DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO OU 
CONFORMAÇÃO. ATO DESTITUÍDO DE CARÁTER DECISÓRIO. 
IRRECORRIBILIDADE. DISTINGUISHING. INEXISTÊNCIA.

1.Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
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admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.

2. "O ato de sobrestamento e remessa dos autos à origem, para a devida 
observação do rito de demandas repetitivas ou entendimento a ser definido pelo STF 
com repercussão geral reconhecida, não possui conteúdo decisório, razão por que é 
irrecorrível" (AgInt nos EDcl no AgInt no REsp n.1.849.739/SP, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 6/12/2023).

3. "Não se deve conhecer do recurso de agravo interno impugnando decisão 
que determinou a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que observe a 
sistemática prevista nos artigos 1.039 e 1.040 do CPC, tendo em vista que o aludido 
sobrestamento não é capaz de gerar nenhum prejuízo às partes, motivo pelo qual é 
irrecorrível" (AgInt nos EAREsp n. 1.699.180/MS, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Corte Especial, DJe de 16/8/2024).

4. Afastada a hipótese de distinguishing, somente com o exaurimento da 
jurisdição do Tribunal a quo, em observância ao procedimento previsto nos arts. 
1.036 a 1.041 do CPC, será definida a existência de questão infraconstitucional 
residual a ser apreciada pelo Superior Tribunal de Justiça.

5. Agravo interno não conhecido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 
2.112.878/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
9/12/2024, DJe de 12/12/2024.)

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. NECESSIDADE DE 
LIQUIDAÇÃO. MATÉRIA AFETA AO REGIME DOS RECURSOS 
REPETITIVOS (TEMA 1.169). DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, "não se deve conhecer do 
recurso de agravo interno impugnando a decisão que determinou a devolução dos 
autos ao Tribunal de origem para que observe a sistemática prevista nos arts. 1.039 e 
1.040 do CPC/2015, tendo em vista que o aludido sobrestamento não é capaz de 
gerar nenhum prejuízo às partes, motivo pelo qual é irrecorrível" (AgInt no REsp 
1.663.877/SE, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 
4/9/2017).

Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp n. 2.695.543/MS, relator 
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 18/11/2024, DJe de 
22/11/2024.)

 
Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.679.326 / SP
Número Registro: 2024/0235368-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50172223520224036100

Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODRIGUES E SIQUEIRA SOCIEDADE DE ADVOGADOS
ADVOGADOS: VINICIUS DOS SANTOS SIQUEIRA - SP381366

FELIPE GAVILANES RODRIGUES - SP386282
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : ADILSON PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : FELIPE GAVILANES RODRIGUES E OUTRO(S) - SP386282

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E 
DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADILSON PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : FELIPE GAVILANES RODRIGUES E OUTRO(S) - SP386282
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT
AGRAVADO : UNIÃO
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INTERES. : RODRIGUES E SIQUEIRA SOCIEDADE DE ADVOGADOS
ADVOGADOS: VINICIUS DOS SANTOS SIQUEIRA - SP381366

FELIPE GAVILANES RODRIGUES - SP386282

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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